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QUINZENA DE 07 A 15 DE JANEIRO DE 2021 
 

1. ALVARENGA, Aislan Arley Pereira de. Análise quanto à possibilidade de cumulação do benefício de 
aposentadoria por invalidez com subsídio decorrente do exercício de mandato eletivo. Revista Brasileira de 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 137-151, jun./jul. 2020. 

 
2. ARAÚJO NETO, Raul Lopes de. A alocação da mutação semântica do conceito jurídico de invalidez no sistema 

de seguridade social. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 72-83, 

jun./jul. 2020. 
 

3. AZEVEDO, Jordana Morais. Compensação ambiental e gestão dos recursos. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 27-35, mar./abr. 2020. 

 
4. BARBALHO, Bruno Lima. Reordenamento do espaço público: impacto laboral e reflexos da permissão de uso 

condicionada. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 9-20, mar./abr. 2020. 

 
5. BEDIN, Arthur Pattussi. Legalidade fiscal e não retroatividade dos impostos na Constituição da República 

portuguesa. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 102-127, set./out. 2020. 

 
6. BORBA, João Paulo Santos. O cumprimento da sentença arbitral condenatória pela Fazenda Pública. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 42-51, jun. 2020. 

 
7. CAVEDON, Ricardo. A teoria das utilidades públicas e o atual cenário da economia do compartilhamento: um 

raciocínio para além das titularidades. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, 

p. 177-219, abr./jun. 2020. 
 

8. CÉSAR, Guillermo Rojas de Cerqueira; PANCOTTI, Heloísa Helena Silva. A previdência social e o transgênero: 
necessidade de uniformização do entendimento sobre a concessão dos benefícios previdenciários no âmbito do 
processo administrativo. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 84-100, 

jun./jul. 2020. 
 

9. CORRÊA, Leonardo Telles Varela. Supremacia do interesse público em perspectiva e boa-fé objetiva nas 
relações jurídico-tributárias. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 81-101, set./out. 

2020. 
 

10. COSTA, Valterlei A. da. A facultatividade da competência tributária e a gestão fiscal responsável. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 63-80, set./out. 2020. 

 
11. CUSTODIO, Vinícius Monte. Princípio da reserva de plano: comentários ao acórdão do Recurso Extraordinário 

nº 607.940/DF. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 58-68, mar./abr. 2020. 

 
12. FAGANELLO, Rafael Albertoni. Breves comentários sobre eficiência na arrecadação tributária: estoque de 

dívida ativa de pequena monta e meios alternativos de recuperação de crédito. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 9-39, set./out. 2020. 

 
13. FARIAS, Talden Queiroz. Análise dos efeitos da Lei de Liberdade Econômica no licenciamento ambiental. 

Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 53-57, mar./abr. 2020. 

 
14. FEIJÓ, Ricardo de Paula. O revisaço regulatório: uma análise da violação da reserva de regulação e da captura 

da agenda regulatória. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 221-237, 

abr./jun. 2020. 
 

15. FRANCO, Bruno Henrique Kons. Transações entre partes relacionadas em concessões de serviço público: 
regulação, governança e controle. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 9-

28, abr./jun. 2020. 
 

16. FREITAS, Rafael Véras de. A reversão nos contratos de concessão e seu regime jurídico-econômico. Revista 
de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 149-176, abr./jun. 2020. 

 
17. GRANATO NETO, Nelson Nei. Políticas públicas e equidade: o papel das fiscalizações dos Tribunais de 

Contas. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 74-76, jun. 2020. 

 
18. HERINGER, Helimara Moreira Lamounier; SILVEIRA, Sebastião Sérgio da. Benefício de prestação continuada - 

pensões não contributivas após a reforma da previdência: uma análise comparada da realidade brasileira com 
Argentina, Chile e Uruguai. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 5-27, 

jun./jul. 2020. 
 

19. HOMSI, Hannée Amir. Aspectos da ação civil pública movidos a favor do meio ambiente: a dinâmica do meio 
ambiente enquanto assunto público. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 

21-26, mar./abr. 2020. 



 
20. JUSTEN FILHO, Marçal. Direito administrativo da emergência: um modelo jurídico. Revista de Direito Público 

da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 113-130, abr./jun. 2020. 

 
21. LEITÃO, Cristina Bichels. Poder normativo da ANEEL: análise da proposta de modificação da resolução 

normativa nº 482/2012 e o impacto na geração de energia própria renovável. Revista de Direito Público da 
Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 63-79, abr./jun. 2020. 

 
22. MENEGAT, Fernando. Alocação de risco nos contratos de concessão de serviços públicos de saneamento 

básico: análise crítica das experiências no setor. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 

18, n. 70, p. 87-112, abr./jun. 2020. 
 

23. MOREIRA, Jean Soares; OLIVEIRA NETO, Vicente Elísio de. Estruturação do conceito jurídico de pessoa com 
deficiência (PcD) e o benefício assistencial de prestação continuada (BPC). Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 116-136, jun./jul. 2020. 

 
24. NUSDEO, Fabio. O Tratado de Associação entre a União Europeia (UE) e os países do Cone Sul Americano 

(Mercosul). Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 81-85, abr./jun. 2020. 

 
25. OLIVEIRA, Antônio Flávio de. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União 

(art. 121). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 173, jun. 2020. Legislação comentada 

 
26. OLIVEIRA, Lucas Soares de. O direito intertemporal e o artigo 6º da EC nº 103/2019: o caso dos empregados 

públicos. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 52-60, jun. 2020. 

 
27. OLIVEIRA, Othoniel Alves de; AMORIM, Rosendo Freitas de. O reconhecimento do tempo de serviço e 

contribuição previdenciários relativos ao trabalho do menor. A decisão do Tribunal Regional Federal da 4a 
região na ação civil pública 5017267-34.2013.404.7100. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto 

Alegre, v. 10, n. 57, p. 28-53, jun./jul. 2020. 
 

28. PADILHA, Leandro Antônio. A repercussão da produção, armazenamento, transporte, comercialização, 
importação ou exportação dos transgênicos no direito penal. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 19, n. 110, p. 36-39, mar./abr. 2020. 
 

29. PEDRO, Ricardo. Indemnização de danos causados pelo mau funcionamento da administração da justiça em 
Portugal. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 239-255, abr./jun. 2020. 

 
30. PEREIRA, Bruno Cláudio Penna Amorim. A dicotomia da atividade legislativa: entre a autonomia parlamentar e 

a vinculação aos atributos da representação política. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 

22-35, jun. 2020. 
 

31. PIRES, Lilian Regina Gabriel Moreira; SEO, He Nem Kim. Mobilidade urbana e o desafio na região 
metropolitana. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 40-45, mar./abr. 2020. 

 
32. QUEIROZ, Odete Novais Carneiro; FISCHER, Leo Benjamin. A exclusão do idoso na sociedade 

contemporânea. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 54-71, jun./jul. 

2020. 
 

33. SIMÕES, André Pinho. A desconstrução do ato administrativo unilateral. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 20, n. 232, p. 9-21, jun. 2020. 
 

34. SIMON, Pedro Fülber; NADAL, Victoria Werner de. A decadência para constituição do crédito de ITCD causa 
mortis: uma análise das implicações do julgamento do recurso extraordinário nº 562.045/RS no termo inicial e 
fluência do prazo decadencial. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 40-62, set./out. 

2020. 
 

35. SOUZA, Claudia Beeck Moreira de. A regulação do setor bancário no capitalismo financeirizado: perspectivas e 
desafios. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 37-62, abr./jun. 2020. 

 
36. SUNDFELD, Carlos Ari Vieira; CAMARA, Jacintho de Arruda. Liberdade econômica e a regulação profissional 

dos leiloeiros. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 29-36, abr./jun. 2020. 

 
37. TONIN, Mayara Gasparoto. O dever do controlador de preservar a independência do conselho de administração 

nas empresas estatais: uma análise do art. 14, II, da lei 13.303/2016. Revista de Direito Público da 
Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 131-147, abr./jun. 2020. 

 
38. VICENTE, Luciano Rosa. A controvérsia sobre a natureza do abandono de cargo público federal e o reflexo na 

contagem do seu prazo prescricional. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 61-73, jun. 2020. 

 
39. VIEIRA, Samuel de Jesus. Organizações sociais da sociedade civil de interesse público: a participação do 

terceiro setor na fiscalização e gestão do meio ambiente. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 19, n. 110, p. 46-52, mar./abr. 2020. 
 

40. WANDERLEY, Patrícia Martins; GOUVEIA, Carlos Alberto Vieira de. A possibilidade de concessão do benefício 
de pensão por morte ao companheiro de relação homoafetiva. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, 



Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 101-115, jun./jul. 2020. 
 

 
 
QUINZENA DE 18 A 29 DE JANEIRO DE 2021 
 

1. AGUIAR, Júlia Machado. As afrontas constitucionais da interpretação atual do STJ quanto à aplicação do inciso 
XIV, do art. 6º, da Lei nº 7.713/1988, apenas aos aposentados: oportunidade de mudança de entendimento a 
fim de aplicar a isenção também aos ativos. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 

105, p. 53-69, maio/jun. 2020. 
 

2. ALMEIDA, Tania Mara Felipe de. A idiossincrasia dos direitos humanos no sistema capitalista. Revista 
Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v. 9, n. 33, p. 121-134, abr./jun. 2020. 

 
3. ALONSO, Paulo Sergio Gomes. Responsabilidades das sociedades simples, dos sócios e/ou seus 

administradores. Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 6, n. 36, p. 5-47, ago./set. 2020. 
 

4. ALVARENGA, Aislan Arley Pereira de. Análise quanto à possibilidade de cumulação do benefício de 
aposentadoria por invalidez com subsídio decorrente do exercício de mandato eletivo. Revista Brasileira de 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 137-151, jun./jul. 2020. 

 
5. ARAÚJO NETO, Raul Lopes de. A alocação da mutação semântica do conceito jurídico de invalidez no sistema 

de seguridade social. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 72-83, 

jun./jul. 2020. 
 

6. AZEVEDO, Jordana Morais. Compensação ambiental e gestão dos recursos. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 27-35, mar./abr. 2020. 

 
7. BAPTISTA, Luiz Olavo. O que compensa a dor das lágrimas? Um estudo de caso sobre como determinar danos 

em desastres de grande proporção no Brasil com arbitragens de classe. Revista de Arbitragem e Mediação, 

São Paulo, v. 16, n. 63, p. 283-292, out./dez. 2019. 
 

8. BARBALHO, Bruno Lima. Reordenamento do espaço público: impacto laboral e reflexos da permissão de uso 
condicionada. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 9-20, mar./abr. 2020. 

 
9. BARBOSA, Rui. A segunda conferência da paz. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, 

p. 399-403, out./dez. 2019. 
 

10. BEDIN, Arthur Pattussi. Legalidade fiscal e não retroatividade dos impostos na Constituição da República 
Portuguesa. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 102-127, set./out. 2020. 

 
11. BORBA, João Paulo Santos. O cumprimento da sentença arbitral condenatória pela Fazenda Pública. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 42-51, jun. 2020. 

 
12. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Induzimento, instigação e auxílio ao suicídio ou à automutilação: nova 

redação dada pela Lei nº 13.968/2019 ao artigo 122 do Código Penal. Revista Síntese Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 121, p. 57-74, abr./maio 2020. 

 
13. CASTRO, Rogério Alessandre de Oliveira. Noções preliminares sobre a nova Lei de Financiamento do 

Agronegócio (Lei nº 13.986/2020). Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do 

consumidor, Porto Alegre, v. 6, n. 36, p. 48-66, ago./set. 2020. 
 

14. CAVEDON, Ricardo. A teoria das utilidades públicas e o atual cenário da economia do compartilhamento: um 
raciocínio para além das titularidades. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, 

p. 177-219, abr./jun. 2020. 
 

15. CÉSAR, Guillermo Rojas de Cerqueira; PANCOTTI, Heloísa Helena Silva. A previdência social e o transgênero: 
necessidade de uniformização do entendimento sobre a concessão dos benefícios previdenciários no âmbito do 
processo administrativo. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 84-100, 

jun./jul. 2020. 
 

16. CLAUDINO, Felipe da Silva; CARDOSO NETO, Nicolau. Comparação da legislação de gestão de recursos 
hídricos no Brasil e na Espanha. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 16, n. 

91, p. 56-70, ago./set. 2020. 
 

17. CORRÊA, Leonardo Telles Varela. Supremacia do interesse público em perspectiva e boa-fé objetiva nas 
relações jurídico-tributárias. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 81-101, set./out. 

2020. 
 

18. COSTA, Valterlei A. da. A facultatividade da competência tributária e a gestão fiscal responsável. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 63-80, set./out. 2020. 

 



19. CUNHA, Carlos Renato. A natureza jurídica do simples nacional: uma reflexão sob a perspectiva analítica. 
Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 105, p. 117-138, maio/jun. 2020. 

 
20. CUNHA, Mauro Rodrigues da; NUNES, Juliana Rocco. Palestra: as dificuldades para responsabilização dos 

administradores. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, p. 217-226, out./dez. 2019. 

 
21. CUSTODIO, Vinícius Monte. Princípio da reserva de plano: comentários ao acórdão do Recurso Extraordinário 

nº 607.940/DF. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 58-68, mar./abr. 2020. 

 
22. FAGANELLO, Rafael Albertoni. Breves comentários sobre eficiência na arrecadação tributária: estoque de 

dívida ativa de pequena monta e meios alternativos de recuperação de crédito. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v. 23, n. 135, p. 9-39, set./out. 2020. 

 
23. FARIA, Fernando Cesar de Oliveira; NUNES, Filipe Maia Broeto. Direito penal da perseguição: a incoerência da 

interrupção da prescrição criminal diante de acórdão que confirma a condenação penal. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 121, p. 75-98, abr./maio 2020. 

 
24. FARIAS, Talden Queiroz. Análise dos efeitos da Lei de Liberdade Econômica no licenciamento ambiental. 

Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 53-57, mar./abr. 2020. 

 
25. FEIJÓ, Ricardo de Paula. O revisaço regulatório: uma análise da violação da reserva de regulação e da captura 

da agenda regulatória. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 221-237, 

abr./jun. 2020. 
 

26. FERREIRA, Ismael Telles; COLOMBO, Gerusa; VANIN, Fábio Scopel. Cidades inteligentes e sustentáveis: os 
princípios da prevenção e da precaução frente à tecnologia da informação e comunicação (TIC). Revista 
Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 16, n. 91, p. 30-55, ago./set. 2020. 

 
27. FICHTNER, Jose Antonio; MANNHEIMER, Sergio Nelson; MONTEIRO, Andre Luis. Âmbito de aplicação da 

Convenção de Nova York às convenções de arbitragem: necessária adoção do critério da internacionalidade. 
Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, p. 227-265, out./dez. 2019. 

 
28. FRANCO, Bruno Henrique Kons. Transações entre partes relacionadas em concessões de serviço público: 

regulação, governança e controle. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 9-

28, abr./jun. 2020. 
 

29. FREITAS, Rafael Véras de. A reversão nos contratos de concessão e seu regime jurídico-econômico. Revista 
de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 149-176, abr./jun. 2020. 

 
30. GALLO, Fernando Cesar. A obrigatoriedade da observância do princípio da anterioridade na revogação de 

isenções tributárias incondicionadas. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 105, p. 

139-154, maio/jun. 2020. 
 

31. GOMES, Magno Federici; BARBOSA, Eduardo Henrique de Oliveira; OLIVEIRA, Izadora Gabriele dos Santos. 
A Lei Maria da Penha, sustentabilidade e sua efetividade prática. Revista Brasileira de Direitos Humanos, 

Porto Alegre, v. 9, n. 33, p. 5-14, abr./jun. 2020. 
 

32. GONÇALVES, Antonio Baptista. Feminicídio e a ineficácia da Lei nº 11.340/2006 - Maria da Penha. Revista 
Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 121, p. 9-34, abr./maio 2020. 

 
33. GRANATO NETO, Nelson Nei. Políticas públicas e equidade: o papel das fiscalizações dos Tribunais de 

Contas. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 232, p. 74-76, jun. 2020. 

 
34. HERINGER, Helimara Moreira Lamounier; SILVEIRA, Sebastião Sérgio da. Benefício de prestação continuada - 

pensões não contributivas após a reforma da previdência: uma análise comparada da realidade brasileira com 
Argentina, Chile e Uruguai. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 5-27, 

jun./jul. 2020. 
 

35. HOMSI, Hannée Amir. Aspectos da ação civil pública movidos a favor do meio ambiente: a dinâmica do meio 
ambiente enquanto assunto público. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 110, p. 

21-26, mar./abr. 2020. 
 

36. IUDICA, Giovanni. Beyond the law: equity? Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, p. 

391-396, out./dez. 2019. 
 

37. JUSTEN FILHO, Marçal. Direito administrativo da emergência: um modelo jurídico. Revista de Direito Público 
da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 113-130, abr./jun. 2020. 

 
38. KAUFFMAN, Marcos Eduardo; SOARES, Marcelo Negri; TANAKA, Lucas Yuzo Abe. Covid-19: riscos 

empresariais quanto à proteção dos direitos à privacidade e aos dados pessoais na Europa. Revista Brasileira 
de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 6, n. 36, p. 78-98, ago./set. 

2020. 
 

39. KONDER, Carlos Nelson. O alcance da cláusula compromissória em contratos coligados: leitura a partir da 
tutela da confiança. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, p. 295-331, out./dez. 2019. 



 
40. LEITÃO JÚNIOR, Joaquim; MOUSINHO, Paulo Reyner Camargo. O coronavírus, o direito penal e a "Escolha 

de Sofia": medicina de catástrofe. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 

121, p. 199-207, abr./maio 2020. 
 

41. LEITÃO, Cristina Bichels. Poder normativo da ANEEL: análise da proposta de modificação da resolução 
normativa nº 482/2012 e o impacto na geração de energia própria renovável. Revista de Direito Público da 
Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 70, p. 63-79, abr./jun. 2020. 

 
42. LIMA, Carolina Alves de Souza; SANTARÉM, Vivian Netto Machado. A proteção integral à criança no sistema 

internacional de direitos humanos e seu impacto no direito brasileiro. Revista Brasileira de Direitos Humanos, 

Porto Alegre, v. 9, n. 33, p. 32-56, abr./jun. 2020. 
 

43. LOPES, Luciano Santos; ALMEIDA, Fabíola Fonseca Fragas de; BARBOSA, Rodrigo Pinheiro. Colocando a 
corrupção privada sob holofotes. Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do 

consumidor, Porto Alegre, v. 6, n. 36, p. 120-143, ago./set. 2020. 
 

44. MADY, Fernando Keutenedjian; ROCHA, Silvio Luís Ferreira da. Usucapião extrajudicial. Revista Magister de 
Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 16, n. 91, p. 5-29, ago./set. 2020. 

 
45. MAGALHAES, Jose Carlos de; PALMA, Tania F. Rodrigues. A coisa julgada na arbitragem. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, p. 121-135, out./dez. 2019. 

 
46. MALHEIRO, Gonçalo. Arbitragem em Portugal: situação presente e desafios futuros. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 16, n. 63, p. 375-390, out./dez. 2019. 

 
47. MARQUES, Thiago de Mattos. Tributação da permuta de imóveis no lucro presumido. Revista Fórum de 
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